

Exm.º Senhor Procurador do Ministério Pú- blico do Tribunal da Comarca de


Tiago e Sofia, respectivamente NIF … e NIF …, ambos com  domicílio na  Rua …, vêm,  em  processo especial requerer AUTORIZAÇÃO JUDI- CIAL (art.º  1014  e ss. N.C.P.C., 1889.º C.C., e art.º 65. e ss. do RGTPC e DL 272/01, de 13/10) sendo requerido:
Augusto, NIF …, residente na  Rua, o que fazem nos termos e com  os seguintes fundamentos:

01    A Carlota, NIF …, residente com os Requerentes, nascida a
2 de Março de 2008 é filha dos Requerentes e neta do Reque-
rido (doc. 1 a 5).

02	Sucede que a menina é portadora de deficiência que, de acor- do com o DL 352/2007 de 23 de Out., que lhe confere uma incapacidade médica multiuso de 88% (6).

03	Nessa condição, tem direito a isenção de impostos na aquisi- ção de automóvel (IA e IVA).

04	Porque dele precisam para as suas deslocações familiares, os Requerentes pretendem adquirir a favor da sua filha Carlota o veículo automóvel, em estado novo, da marca Renault, mo- delo trafic contra o pagamento de € 30.000.


05    O veículo já foi encomendado, tendo sido pago um sinal de
€ 5.000 ao vendedor, a empresa Veículos, SA, com sede na
Rua … (doc. 6).

06	Para pagar o remanescente do preço os Requerentes preten- dem contrair um empréstimo ao fornecedor do veículo a


comprar, no montante de 30.000€ (quarenta mil Euros), a pagar em 36 meses, cuja futura propriedade deverá ficar re- gistada a favor da Carlota sem quaisquer ónus ou encargos.

07	O avô da Anita, ora Requerido, que é fiador e principal paga- dor do empréstimo a contrair,


08	possui um vasto património imobiliário, pelo que garantirá idoneamente o pagamento do referido empréstimo a con- trair (docs. 7).

09	Segundo al. g) do Artigo 1889.º do C.C., como representan- tes do filho não podem os pais, contrair empréstimos, sem autorização do tribunal, daí a justificação da presente acção.


Termos em que se requer a citação para contestar, além  do  Ministério  Público, do Requerido-Avô (parente sucessível mais  próximos da  menor)  e a final  ser declarada autorização  judicial  para  a feitura  dum  mútuo no valor de 30.000€ a pagar  em  36 prestações mensais destinado à compra para  a menor, do veículo automóvel, em  estado novo,  da marca  Renault, modelo trafic.


Junta: procuração forense, docs. 1 a 7 e DUC (Tabela II - UC no valor de 0,75 €) comprovativo do pagamento da taxa de justiça.
Valor: 30.000€
Testemunha, a apresentar: nome, profissão e morada.


O Advogado
